
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2825279 - ES (2024/0476077-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCIO CEZARIO DE SOUZA
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA ROCHA FILHO - ES017871

RAPHAEL IRAHA BEZERRA - ES031909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial, em razão da não aplicação do princípio da insignificância devido à reiteração delitiva
do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração delitiva do agravante impede a aplicação do
princípio da insignificância, mesmo diante da alegação de pequena quantidade de munições encontradas,
desacompanhadas de arma de fogo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Corte de origem não reconheceu a incidência do princípio da insignificância devido à reiteração
delitiva do agravante, que possui outra condenação criminal recente.
4. O Supremo Tribunal Federal estabelece critérios cumulativos para a aplicação do princípio da
insignificância, que não foram atendidos no caso em razão da reiteração delitiva.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça rechaça a aplicação do princípio da insignificância
em casos de reiteração delitiva, salvo em circunstâncias excepcionais, o que não se verifica no presente
caso.
6. A existência de outras ações penais ou inquéritos policiais em curso é suficiente para demonstrar a
habitualidade delitiva, afastando a aplicação do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração delitiva impede a aplicação do princípio da insignificância. 2. A
existência de outras ações penais ou inquéritos policiais em curso caracteriza a habitualidade delitiva,
afastando a incidência do princípio da insignificância."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 10.826/03, art. 12.

STF, HC 84.412/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 02/08/2004; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
AgRg no AREsp 2.250.234/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 25/04/2023;
STJ, AgRg no REsp 1.738.431/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 11/09/2018.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .13 de março de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCIO CEZARIO DE SOUZA
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA ROCHA FILHO - ES017871

RAPHAEL IRAHA BEZERRA - ES031909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial, em razão da não aplicação do princípio da insignificância devido à reiteração delitiva
do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração delitiva do agravante impede a aplicação do
princípio da insignificância, mesmo diante da alegação de pequena quantidade de munições encontradas,
desacompanhadas de arma de fogo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Corte de origem não reconheceu a incidência do princípio da insignificância devido à reiteração
delitiva do agravante, que possui outra condenação criminal recente.

4. O Supremo Tribunal Federal estabelece critérios cumulativos para a aplicação do princípio da
insignificância, que não foram atendidos no caso em razão da reiteração delitiva.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça rechaça a aplicação do princípio da insignificância
em casos de reiteração delitiva, salvo em circunstâncias excepcionais, o que não se verifica no presente
caso.

6. A existência de outras ações penais ou inquéritos policiais em curso é suficiente para demonstrar a
habitualidade delitiva, afastando a aplicação do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A reiteração delitiva impede a aplicação do princípio da insignificância. 2. A
existência de outras ações penais ou inquéritos policiais em curso caracteriza a habitualidade delitiva,
afastando a incidência do princípio da insignificância."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 10.826/03, art. 12.

STF, HC 84.412/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 02/08/2004; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
AgRg no AREsp 2.250.234/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 25/04/2023;
STJ, AgRg no REsp 1.738.431/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 11/09/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por   contraMARCIO CEZARIO DE SOUZA

decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-

STJ, fls. 424-430).

A parte agravante afirma que não é caso de incidência da Súmula 83/STJ. Reitera  que  a

existência de outra condenação não afasta, por si só, o princípio da insignificância e que é pequena a

quantidade de munições encontrada, desacompanhada de arma de fogo.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso especial.

rio.É o relató

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para reformar a decisão agravada, que

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A Corte de origem não reconheceu a incidência do princípio da insignificância,  nos

seguintes termos (e-STJ, fls. 345-356):

"Examinando o caderno processual, entendo que os requisitos autorizadores para a incidência
do princípio da insignificância.
não foram preenchidos.
Isso porque, primeiramente, ainda que não transitada em julgado, o apelante ostenta outra
recente condenação criminal pelo crime de posse ilegal de arma de fogo de uso permitido, nos
autos de n° 0007859-36.2018.8.08.0035.
Somado a isso, como bem pontuado pela MM. magistrada em sede de sentença, “o acusado
não trouxe qualquer justificativa plausível para possuir tais munições em seu estabelecimento
comercial, limitando-se a alegar, em suma, que não eram de sua propriedade”.
E ainda, possível constatar através do Laudo de Perícia Criminal Federal (Balística) nº 320
/2020 às fls. 94/97 que as munições amostradas, embora desacompanhadas de instrumento
bélico capaz de deflagrá-las, foram eficientes.
Por todo o exposto, me parece que a conduta do apelante não pode ser considerada
inexpressiva, a ponto de se afastar a aplicação da lei penal.
Com efeito, provadas a materialidade e autoria do crime previsto no art. 12, da Lei nº 10.826
/03, a recair sobre o apelante, não há que se falar na sua absolvição." 
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O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se aos critérios

cumulativos para a aplicação do princípio da insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da

conduta do agente; (II) ausência de periculosidade social da ação; (III) reduzidíssimo grau de

reprovabilidade do comportamento; e (IV) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Na espécie, o postulado em comento não foi aplicado em razão da reiteração delitiva do

recorrente, comprovada pela existência de outra recente condenação criminal pelo crime de posse ilegal

de arma de fogo de uso permitido, nos autos de n° 0007859-36.2018.8.08.0035.

Como se sabe, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o princípio da

insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo

excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das

circunstâncias concretas, o que não ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO
DELITIVA. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação do princípio da bagatela, é necessário considerar algumas condições, tais
como (a) mínima ofensividade da conduta do agente, (b) ausência de periculosidade social da
ação, (c) baixo grau de reprovabilidade do comportamento e (d)  inexpressividade da lesão
jurídica provocada (STF, HC n. 84.412, rel. Min. Celso de Mello, DJe de 02/08/2004, e STJ,
AgRg no HC n. 543.291/ES, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 06/02/2020,
DJe de 12/02/2020).
2.  A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio da
insignificância ao crime de furto quando o agente for reincidente ou portador de maus

  (AgRg noantecedentes, em razão da maior ofensividade e reprovabilidade da conduta
AgRg no AREsp n. 2.250.234/MG, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 25/04/2023, DJe de 28/04/2023).
3.  Na espécie, não restaram comprovados os requisitos da mínima ofensividade da
conduta do agente e do reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento,
porquanto o denunciado é reincidente e portador de maus antecedentes.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 2.715.600/MG, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 3/12/2024, DJe de 9/12
/2024; destacou-se.)
 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO. ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP. COMPENSAÇÃO
INTEGRAL DAS AGRAVANTES DA MULTIRREINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE
DA CONFISSÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -
STF. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
PRÁTICA CONTUMAZ DE DELITOS PATRIMONIAIS. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO À FRAÇÃO APLICADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. COEFICIENTE SUPERIOR A 1/6 DA PENA MÍNIMA COMINADA AO TIPO
PENAL. POSSIBILIDADE. MÚLTIPLAS CONDENAÇÕES VALORADAS COMO MAUS
ANTECEDENTES . FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
CONHECIDO E DESPROVIDO.
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1. Nos termos da Súmula n. 284 do STF, "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
1.1. Na espécie, a tese recursal referente à fração a ser aplicada em razão da reincidência não
deve ser conhecida, porquanto o agravante não indicou precisamente os dispositivos legais que
teriam sido violados nas razões do apelo nobre.
2.  , o Tribunal de origem deixou de reconhecer a atipicidade material da condutaIn casu
praticada pelo réu em razão da sua habitualidade delitiva em delitos patrimoniais.
2.1.  Nesse ponto, registra-se que tal entendimento está em consonância com a
jurisprudência deste Sodalício, porquanto é cediço que a prática contumaz de infrações
penais se reveste de relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com a
aplicação do princípio da insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal.
2.2. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não pode servir como
um incentivo à prática de pequenos delitos.
3. Outrossim, a conjuntura fática analisada pela Corte a quo evidencia que o ora o agravante
possui mais de uma condenação definitiva considerada como maus antecedentes, de modo que
tal circunstância constitui motivação idônea para exasperar a pena-base em fração superior ao
patamar de 1/6 sobre o mínimo legal, com fulcro nos princípios da proporcionalidade e da
individualização da pena.
3.1. Assim, não há de se falar em ilegalidade na aplicação da fração de 1/4 da pena mínima
abstratamente cominada ao tipo penal.
4. Agravo regimental conhecido e desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.514.105/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024; grifou-se.)
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  FURTO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO.
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉ COM MAUS ANTECEDENTES.

DIREITO AO ESQUECIMENTO.ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. 
LAPSO TEMPORAL ENTRE A EXTINÇÃO DA PENA ANTERIOR E A PRÁTICA DO
NOVO DELITO INFERIOR A 10 ANOS. FURTO PRIVILEGIADO.    DEQUANTUM
DIMINUIÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONTINUIDADE
DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. FIXAÇÃO
DE REGIME MAIS GRAVOSO. VALORAÇÃO NEGATIVA DE CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter
material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta
do agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada -
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele
visados, a intervenção mínima do Poder Público."  (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro
CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).
2. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade
em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando demonstrado
ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas, o que não se evidencia
na hipótese, eis que a agravante ostenta antecedentes por crimes contra o patrimônio, o
que denota sua habitualidade delitiva e afasta, por consectário, a incidên cia do princípio
da bagatela.
[...]
9. Agravo regimental desprovido."
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.441.552/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 19/3/2024, DJe de 5/4/2024; destacou-se.)
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Destarte, tratando-se de acusado que reitera a prática de delitos, é inviável o reconhecimento 

da mínima ofensividade da conduta, de forma que o posicionamento adotado pelo Tribunal de origem

está em harmonia com o preceituado por esta Corte Superior. Com isso, é inafastável o óbice da Súmula

n. 83 do STJ.

Em arremate, é entendimento desta Cote Superior que, apesar de não configurar reincidência,

a existência de outras  ações penais, inquéritos policiais ou procedimentos administrativos ficais em curso

é suficiente para demonstrar a habitualidade delitiva que afasta a aplicação do princípio da insignificância.

Nesses termos:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO.
HABITUALIDADE CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.
1. "A habitualidade na prática do crime do art. 334 do CP denota o elevado grau de
reprovabilidade da conduta, obstando a aplicação do princípio da insignificância" (AgRg no
REsp n. 1614167/PR, rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/4
/2018, DJe 2/5/2018).
2. Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações penais, inquéritos
policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais é suficiente para caracterizar
a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio da
insignificância. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.738.431/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em 11/9/2018, DJe de 17/9/2018.)

Ante o exposto,   ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0476077-1 AREsp 2.825.279 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00056269520208080035

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO CEZARIO DE SOUZA 
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA ROCHA FILHO  - ES017871

 RAPHAEL IRAHA BEZERRA  - ES031909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO CEZARIO DE SOUZA 
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA ROCHA FILHO  - ES017871

 RAPHAEL IRAHA BEZERRA  - ES031909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C54224548550<49441<212@ 2024/0476077-1  -  AREsp 2825279   Petição : 2025/0010095-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA46091370 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 12/03/2025 13:53:08
Código de Controle do Documento: EB4D4B7B-74C6-45AC-81BE-B5E87227C229


